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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PASEP. DESFALQUE. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. BANCO 
DO BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. SÚMULA 42/STJ.
1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada contra o Banco de 
Brasil S.A., na qual se pleiteia a recomposição de saldo na conta PASEP, 
tendo em vista suposta incorreção nos valores existentes, derivada de 
saques e correções indevidas do saldo depositado.
2. É entendimento do STJ que, em ações nas quais se pleiteia a 
recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União 
deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme 
delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não 
versa sobre índices equivocados, de responsabilidade do Conselho Gestor 
do Fundo, mas sobre a má gestão do banco, decorrente de saques 
indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção 
monetária na conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade 
passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a competência da Justiça 
Comum estadual. Precedentes do STJ.
3. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 29 de março de 2021 (Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.909.140 - PE (2020/0324603-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
   RUDOLF SCHAITL E OUTRO(S) - TO000163 
AGRAVADO  : ANTONIO CELSO CECILIO 
ADVOGADO : DIOGO MAGALHÃES FRANCA CARVALHO  - BA037286 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não 

conheceu do Recurso Especial. 

O agravante sustenta:

9. Há de se ressaltar que os precedentes da Primeira Seção 
invocados por essa Douta Relatoria para corroborar a conclusão ora objurgada, 
não tratam exatamente da mesma demanda aqui colocada.

10. Note-se que nos precedentes colacionados no decisum em 
foco se discute saques indevidos na conta do PASEP, ao passo que aqui se 
discute somente a correção monetária e a legitimidade para por ela responder.

11. Em relação à responsabilidade por suposta insuficiência da 
correção monetária aplicada sobre o montante depositado na conta do PASEP, 
tem-se que o Banco do Brasil não é parte legítima para por ela responder, ao 
contrário do entendimento sufragado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região.

12. A discussão de correção monetária dos depósitos feitos por 
conta do PASEP não é nova e já conta, inclusive, com entendimento no sentido 
de que quem deve figurar no polo passivo da demanda é a União. Ao Banco do 
Brasil cumpre “tão somente a prática de atos de administração da conta do 
PASEP, dando cumprimento às determinações do Conselho Diretor vinculado 
ao Ministério da Fazenda”.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PASEP. DESFALQUE. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. BANCO DO 
BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. SOCIEDADE DE ECONOMIA 
MISTA. SÚMULA 42/STJ.
1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada contra o Banco de Brasil 
S.A., na qual se pleiteia a recomposição de saldo na conta PASEP, tendo em 
vista suposta incorreção nos valores existentes, derivada de saques e correções 
indevidas do saldo depositado.
2. É entendimento do STJ que, em ações nas quais se pleiteia a recomposição 
do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve figurar no polo 
passivo da demanda. No entanto, conforme delineado pelo acórdão recorrido, 
no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices equivocados, de 
responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre a má gestão do 
banco, decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros 
e de correção monetária na conta do PASEP. Assim, conclui-se que a 
legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a competência da 
Justiça Comum estadual. Precedentes do STJ.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 25.2.2021. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o acórdão recorrido está 

de acordo com a jurisprudência pacífica do STJ — firmada pela Primeira Seção e 

consubstanciada na Súmula 42/STJ —, consoante a qual a Justiça Estadual é 

competente para processar e julgar ações cíveis que tratam do PASEP, cuja 

administração é do Banco do Brasil. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CONTAS DE PIS/PASEP. SAQUE 
INDEVIDO. BANCO DO BRASIL. RESSARCIMENTO. VALORES 
REPASSADOS PELA UNIÃO. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA 
COMPOR O POLO PASSIVO DA LIDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e 
materiais relacionados a má gestão de valores depositados no Fundo 
PIS/PASEP. Por sentença, julgou-se extinto o processo, sem resolução do 
mérito, por ilegitimidade passiva do Banco do Brasil S.A. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Nesta Corte, foi dado provimento ao recurso especial.

II - Cinge-se a controvérsia quanto ao reconhecimento da 
legitimidade do Banco do Brasil S.A. para figurar no polo passivo da ação, cujo 
objeto é a restituição de valores alegadamente subtraídos da conta PASEP, sob a 
justificativa de falhas na prestação do serviço pelo banco e a compensar o 
aludido desfalque pela indenização por dano moral.

III - O acórdão recorrido na origem considerou que o Banco do 
Brasil S.A. não teria legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que 
busque a correção do saldo depositado na conta vinculada ao PASEP, por 
considerar que a gestão desse fundo é de responsabilidade da União, por 
intermédio do Conselho Diretor do PIS-PASEP, cuja atuação em juízo fica 
vinculado à Procuradoria da Fazenda Nacional, utilizando-se de precedentes do 
TJDFT e do TRF1.

IV - Consoante se verifica dos autos, a falta de depósitos não 
integra a causa de pedir da ação - o que pressupõe que foram efetivamente 
realizados na conta PASEP do recorrente, tanto no quantum devido, como no 
prazo e na periodicidade estabelecidos legalmente. Da mesma forma, não se 
discute sobre metodologia da atualização monetária do saldo depositado em 
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conta vinculada do PASEP, cuja competência é do Conselho Diretor do 
PIS/PASEP. Logo, por não se tratar de hipótese de irresignação de atos de 
competência do Conselho Diretor do mencionado fundo, devendo ser afastada a 
aplicação da Súmula n. 77/STJ.

V - Em se tratando a demanda de supostos "desfalques" na conta 
do PASEP do recorrente, ou seja, alega-se a ocorrência de débitos não 
autorizados, a responsabilidade é daquele que mantém a custódia dos valores a 
título de PASEP, no caso o Banco do Brasil S.A. Dessa forma, natural que 
fosse indicada pelo recorrente essa instituição financeira no polo passivo da 
ação.

VI - Em recente julgamento, proferido por mim no Recurso 
Especial n.

1.864.842 - CE, DJe 5/6/2020, estabeleceu-se que, a respeito da 
questão, é forçoso consignar que a Primeira Seção desta Corte tem entendimento 
predominante de que compete à Justiça Estadual processar e julgar os feitos 
cíveis relativos ao PASEP, cujo gestor é o Banco do Brasil (sociedade de 
economia mista federal), incidindo, na espécie, a Súmula n. 42/STJ, no sentido 
de que "compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar as causas cíveis 
em que é parte sociedade de economia mista e os crimes praticados em seu 
detrimento".

VII - Ademais, sobre a legitimidade da União para o feito, 
compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
públicas. Inteligência da Súmula n. 150/STJ (CC n. 163.129/TO, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 8/3/2019; AgRg no CC n. 
53.218/PB, relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Segunda Seção, 
julgado em 14/3/2007, DJ 22/3/2007; AgRg no CC n. 137.398/RN, relator 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
25/05/2016, DJe 30/05/2016; CC 149.906/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016).

VIII - Nesse passo, para se se deduzir de modo diverso, pela 
legitimidade da União de figurar no polo passivo da lide, seria necessário 
preceder ao reexame do mesmo acervo fático-probatório já analisado, 
providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do 
enunciado da Súmula n. 7/STJ. A esse respeito, os seguintes julgados: REsp n. 
1.864.849/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, julgamento em 11/5/2020, Dje 
14/5/2020 e REsp n. 1.855.750/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Julgamento 
em 1º/4/2020, Dje 3/4/2020.

IX - Nesse panorama, admitida a legitimidade passiva do Banco 
do Brasil, os autos devem ser devolvidos à origem para o regular 
prosseguimento do feito.

X - Correta a decisão monocrática que deu provimento ao 
recurso especial da parte ora agravada.

XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1863683/DF, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PASEP. DESFALQUE. 
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AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
BANCO DO BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. SÚMULA 42/STJ.

1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada contra o 
Banco de Brasil S.A., na qual se pleiteia a recomposição de saldo na conta 
PASEP, tendo em vista suposta incorreção nos valores existentes, derivada de 
saques e correções errôneas do saldo depositado.

2. É entendimento do STJ que, em ações nas quais se pleiteia a 
recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve 
figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme delineado pelo 
acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices 
equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre 
responsabilidade decorrente da má gestão do banco, decorrente de saques 
indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção monetária na 
conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do 
Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual. 
Precedentes do STJ.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1878378/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 17/02/2021)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO CONTRA 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. BANCO DO BRASIL. ATUALIZAÇÃO 
DOS VALORES DEPOSITADOS NA CONTA DO PASEP. JUÍZO 
FEDERAL EXCLUIU A UNIÃO DO POLO PASSIVO DA DEMANDA. 
SÚMULAS 150, 254 E 42 DO STJ. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.

1. Tendo a Justiça Federal reconhecido a ilegitimidade passiva da 
União para figurar nos autos de ação revisional cumulada com indenização por 
danos materiais e morais, em decorrência da atualização dos depósitos realizados 
na conta do PASEP da parte autora, deve-se reconhecer a competência da 
Justiça Estadual para o julgamento da lide, uma vez que não figura no litígio 
quaisquer dos entes enumerados no art. 109 da CF/1988. Inteligência das 
Súmulas 150 e 254 do STJ.

2. Eventual irresignação da parte contra a decisão que excluiu a 
União da lide não encontra guarida no âmbito do conflito de competência, o 
qual se limita a declarar o juízo competente a partir dos elementos e das partes 
que, efetivamente, figuram na demanda. Na linha da jurisprudência pacificada 
do STJ, não se admite que o presente incidente seja utilizado como sucedâneo 
recursal.

3. Tratando-se de ação ajuizada por particular contra o Banco do 
Brasil, cuja natureza jurídica é de sociedade de economia mista, aplica-se a 
orientação contida na Súmula 42/STJ, o que acarreta o reconhecimento da 
competência da Justiça Estadual para o julgamento do litígio.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no CC 171.648/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/08/2020, DJe 24/08/2020)
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PASEP. SAQUES 
INDEVIDOS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. BANCO DO BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. SÚMULA 42/STJ. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O 
JUÍZO DE DIREITO DA 12ª VARA CÍVEL DE RECIFE-PE.

1. A Primeira Seção desta Corte tem entendimento predominante 
de que compete à Justiça Estadual processar e julgar os feitos cíveis relativos ao 
PASEP, cujo gestor é o Banco do Brasil (sociedade de economia mista federal).

2. Incide, à espécie, a Súmula 42/STJ: Compete à Justiça 
Comum Estadual processar e julgar as causas cíveis em que é parte sociedade de 
economia mista e os crimes praticados em seu detrimento.

3. Conflito de Competência conhecido para declarar competente 
o Juízo de Direito da 12ª Vara Cível de Recife-PE.

(CC 161.590/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/02/2019)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS FEDERAL E 
ESTADUAL. CORREÇÃO DOS DEPÓSITOS DO PIS/PASEP. BANCO 
DO BRASIL S/A.

1. Sociedade de economia mista não tem foro na Justiça Federal, 
"ex-vi" do art. 109/CF e das Súmulas 508 e 517, do STF, e 92, do STJ.

2. Conflito conhecido para declarar competente o 1º Tribunal de 
Alçada Civil de São Paulo, suscitado.

(CC 31.432/SP, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2002, DJ 17/06/2002, p. 
183)

No mesmo sentido são as recentes decisões no REsp 1.879.888, DJe 

28/9/2020, e no REsp 1.874.404, DJe 1/6/2020, ambos da relatoria da Ministra 

Assusete Magalhães; no REsp 1.890.185, DJe 23/9/2020, e no REsp 1.852.193, DJe 

5/2/2020, todos de relatoria do Ministro Sérgio Kukina; no REsp 1.887.215, DJe 

22/9/2020, e no REsp 1.869.872, DJe 29/5/2020, ambos de minha relatoria, e no 

REsp 1.885.995, DJe 18/9/2020, da relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques.

Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o 

Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ, de modo que se 

aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito do egrégio 
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Superior Tribunal de Justiça é o de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos 

Recursos Especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo 

constitucional (cf. AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 11/5/2016).

Por fim, destaque-se que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nessa senda:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO 
CADIN. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE 
INATACADO. SÚMULA 182/STJ. NÃO- CONHECIMENTO DO 
RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO.

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido.
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
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Superior Tribunal de Justiça

DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F 
DA LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA.

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.909.140 / PE
Número Registro: 2020/0324603-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08050457220204050000 8050457220204050000 8005928520194058304 08005928520194058304

Sessão Virtual de 23/03/2021 a 29/03/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

RUDOLF SCHAITL E OUTRO(S) - TO000163
RECORRIDO : ANTONIO CELSO CECILIO
ADVOGADO : DIOGO MAGALHÃES FRANCA CARVALHO - BA037286

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - PIS
/PASEP - LIBERAÇÃO DE CONTA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

RUDOLF SCHAITL E OUTRO(S) - TO000163
AGRAVADO : ANTONIO CELSO CECILIO
ADVOGADO : DIOGO MAGALHÃES FRANCA CARVALHO - BA037286

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 29 de março de 2021

Documento eletrônico VDA28388081 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/03/2021 01:00:06
Código de Controle do Documento: 4e299148-7c10-4350-a0b2-881c6387e970


